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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 206/2007, formalizado pelo Ofício GP. 827/07, datado de 23 de maio de 2007, subscrito pelo digníssimo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, Doutor Luiz Flávio Borges D´Urso (fls. 53/54).

Com fundamento no § 1º do artigo 1º, da Deliberação CEE nº 02/98, pede a reconsideração do Parecer, para ser respondida a seguinte indagação: “os certificados emitidos aos alunos que concluíram os cursos de Pós-Graduação lato sensu oferecidos pela Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo, têm validade nacional?”
1.2 APRECIAÇÃO


Os pedidos de reconsideração são regidos pela Deliberação CEE nº 02/98, cujo artigo 1º e seu parágrafo 1º são vazados nos seguintes termos:

Art. 1º - As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes na sessão respectiva.

§ 1º - O pedido deverá ser formulado no prazo de trinta (30) dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração.

Como se nota de fl. 49 dos autos, a decisão aprovando o parecer foi tomada por unanimidade de votos, afastando, só por esse motivo, a viabilidade da revisão solicitada pela Interessada. Ademais, não foi apontado o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado e nem fato novo que justificasse a reconsideração.


Na verdade, busca a Interessada não propriamente reconsideração do Parecer CEE 206/07, de resto, absolutamente dentro das normas constitucionais e legais pertinentes, mas sim declaração expressa no sentido de que os cursos de Pós-Graduação lato sensu oferecidos pela Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo, têm validade nacional, o que se pode fazer independentemente de reconsideração da decisão em exame. Com efeito, é sabido que a validade nacional é conferida pela Lei nº 9.394/96 (LDB) e, portanto, os cursos oferecidos pelas instituições de ensino credenciadas perante o Conselho Estadual de Educação, na forma da lei, possuem, sim, a validade nacional que se questiona.


Sendo a Escola Superior de Advocacia – ESA – mantida pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo, instituição de ensino superior regularmente credenciada perante o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, bem como seus cursos de especialização aprovados na forma da lei, os certificados expedidos aos alunos possuem, sim, a validade nacional questionada.


Não obstante isso, inviável conhecer do pedido de reconsideração, por não atender aos requisitos do artigo 1º e seu parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 02/98.
2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de reconsideração formulado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, relativamente ao Parecer CEE nº 206/07, publicado no DOE em 24/4/07, Seção I, página 20.

Dê-se ciência à Interessada.

São Paulo, 02 de julho de 2007.

Conselheiro Eduardo Martines Júnior

                            Relator

2. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Francisco de Moraes e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, 04 de julho de 2007

                                        a) Conselheira Amarilis Simões Serra Sério

                                    No exercício da Presidência da CLN, nos termos

                                          do §3º do Artigo 13 do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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